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Projeto traz polémica sobre administracéo do Estado

Temos assistido 0 debate a respeito das agéncias reguladoras. H4 mais de dois anos esta parado no
Congresso Nacional achamada Lei Geral das Agéncias Reguladoras, que dispde sobre a gestéo,
organizacao e controle socia das citadas autarquias especiais.

Narealidade, a discussado oculta uma séria polémica que ainda existe no mundo juridico sobre o citado
model o de administragdo do Estado, bem como a visao que as pessoas tém da relacdo existente entre
Estado e Economia. Sabe-se que este modelo foi transplantado, em especial, do direito norte americano,
sendo gue nos Estados Unidos citadas agéncias gozam de independéncia total, ndo podendo seus atos, de
formageral, nem mesmo ser apreciados pelo Poder Judiciario.

As agéncias reguladoras tém poderes “ quase legidativos’ e “quasejudiciais’, pois fixam regras que
afetam diretamente a vida dos players e os consumidores envolvidos em determinado setor, bem como
fiscalizam o exercicio destes players, fixando multas e penalidades, tendo poderes, inclusive, para
intervir e liquidar operadores que ndo preencham as exigéncias fixadas pela agéncia.

Por mais que a Constituicéo Federal outorgue ao Poder Judiciério o monopdlio jurisdicional, se vé, na
prética, que as decisdes emanadas pelas agéncias reguladoras, em sua maioria, sdo confirmadas em
diversas instancias, até mesmo devido ao seu carater especializado, técnico e independente. Ademais, 0s
poderes sdo independentes, devendo atuar com harmonia.

Alguns entendem gue as agéncias ndo tém legitimidade parafixar regras, pois estas somente poderiam
ser emanadas do Poder Legidlativo, admitindo-se a del egacéo de competéncia em situagbes
especialissimas previstas na Constituicdo Federal.

Percebam que setores importantissimos da economia nacional (petréleo, energia elétrica,

telecomuni cacdes, sallde suplementar, etc.) sdo controlados por estas autarquias especiais, que legislam,
julgam, impdem sancdes e, podem, até mesmo excluir players do mercado. Tais setores, portanto, ndo
estdo sujeitos a soberania popular, na fixacdo de suas regras, pois, no diaadia, sdo as agéncias
reguladoras que estabel ecem as regras que devem ser aplicadas.

O modelo foi inserido dentro de um conceito de reformado Estado, ndo sendo possivel pensa-lo
utilizando-se de pardmetros classicos do direito administrativo e do direito publico econémico, pois
fazem parte de uma nova formade se ver o Estado, buscando-se uma maior eficiéncia.

E falso 0 argumento que as agéncias regulam somente setores da economia que antes eram exercidos
diretamente pelo Estado (estado provedor X estado regulador). No inicio foi assim (petrdleo,
telecomunicacdes e energia el étrica), porém hoje aludido modelo juridico é utilizado pararegular as
citadas “falhas do mercado”, abrangendo setores como os planos de salde, transportes, cinema, agua,
etc., sendo cada vez mais utilizado.

Penso que, ja que inserido em nosso mundo juridico e envolvendo setores téo expressivos da economia
nacional, aludido modelo deve ser mantido, porém aperfeicoado, ndo podendo o Governo Lula, purae
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simplesmente, fazer de conta que as agéncias ndo existem ou ndo exercem um importante papel no
mundo econdmico e juridico, deixando de providenciar as nomeages necessarias para o seu
funcionamento, bem como néo liberando os recursos orcamentérios ja destacados para as citadas
autarquias.

O Projeto de Lei 3.337/2004, que se encontra parado na Mesa Diretora da Camara dos Deputados, pelo
gue consta do site da Camara dos Deputados, desde 5 de julho de 2004, ja representa um importante
avanco, principalmente no sentido de procurar dar maior legitimidades as decisbes emanadas pelas
agéncias reguladoras, pois:

a) o processo de decisdo das agéncias reguladoras, atinente a regulacéo setorial, tera carater colegiado;

b) seréo objeto de consulta publica, previamente a tomada de decis&o, as minutas e propostas de
alteracOes das normas legais, atos normativos e decisoes da Diretoria Colegiada e Conselhos Diretores
de interesse geral dos agentes econdmicos, de consumidores ou usuarios dos servicos prestados,

C) as agéncias reguladoras poderdo realizar audiéncias publicas para formagdo de juizo e tomada de
decisdo sobre matéria considerada rel evante, podendo estabel ecer outros meios de participacdo dos
interessados nas decisdes, diretamente ou por meio de organizacdes e associacdes |egal mente
reconhecidas;

d) aagéncia deverafirmar contrato de gestdo e de desempenho com o Ministério a que estiver vinculada;

€) cada agéncia devera constituir uma Ouvidoria, que atuara junto a Diretoria Colegiada ou Conselho
Diretor, sem subordinacdo hierérquica e exercera as suas atribui¢cbes sem acumulacdo com outras
funcoes,

f) as agéncias reguladoras devem atuar com estreita cooperacdo com os 0rgaos de defesa da
concorréncia, devendo as agéncias monitorar e acompanhar as préticas de mercado dos agentes dos
setores regulados;

g) as agéncias deverdo promover e articular suas atividades com as agéncias reguladoras ou 6rgéos de
regulacdo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, nas respectivas areas de competéncia,
promovendo, sempre que possivel e a seu critério, a descentralizacdo de suas atividades mediante
convénio de cooperagio, exceto quanto as atividades do Sistema Unico de Satide, que observardo

legislacdo propria.
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Defendo a manutencdo das agéncias reguladoras, porém este model o precisa ser melhorado,

estabel ecendo mecanismos de controle socia e de garantia de contraditério e da ampla defesa, pois é
inconcebivel que as decisdes da propria agéncia sejam decididas, em grau de recurso administrativo,pela
propria agéncia, através de sua Diretoria Colegiada, ou sgja, 0s atos emanados por determinadadiretoria
serdo apreciados pela propria Diretoria Colegiada, a qual € composta, inclusive, pelo diretorque teve o
seu ato contestado. Neste particular, seriamais razoavel gue determinadas matériasespecialissimas, em
grau de recurso superior, pudessem ser apreciados pelo Ministro de Estado a qual aagéncia se encontra
vinculada.

(*) José Luiz Toro da Silva Advogado. Professor de Direito. Mestre em Direito Politico e Econémico
pela Universidade Presbiteriana Mackenzie
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